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    Prefácio


    A pandemia desencadeada pelo novo coronavírus nos primeiros meses de 2020 é a primeira de um mundo globalizado com os requintes da tecnologia da comunicação e dos transportes. Quem assistiu pela TV ao ataque e à destruição das torres gêmeas em Nova Iorque, em 11 de setembro de 2011, ou, antes ainda, à guerra no Iraque em 2003, talvez não previsse que presenciaria a abertura de valas comuns para os mortos pela Covid-19, em Nova Iorque, nem as filas de caminhões na Itália levando caixões para cremação. Em aproximadamente três meses, o mundo viu mais de 100 mil mortes causadas pelo novo coronavírus. O impacto existencial, social e econômico não pode ser calculado nem previsto. No entanto, o fato está aí e interpela a todos. Se algumas áreas da organização social são mais afetadas, isso não quer dizer que alguma esteja imune às consequências da pandemia. A tarefa de pensar o que está em curso e seus efeitos torna-se uma convocação para quem se permite indagar, refletir e comunicar, a partir de diferentes pontos de vista, o que atinge a todos. Indubitavelmente, trata-se de um momento de desafios e de aprendizados. É este, pois, o objetivo desta obra conjunta.


    O quadro atual vê derrubadas diferentes pretensões humanas. O saber científico vai encontrando explicações e indicando possíveis formas de tratamento, mas a vacina e o remédio eficazes ainda estão por ser encontrados. Os sistemas de saúde, inclusive dos países ricos, são imediatamente impactados, sem condições de acolher os infectados que necessitam de tratamento hospitalar e, na fase crítica, de respiradores nas UTIs. A oferta dos EPIs não acompanha a demanda. É preciso recorrer à produção caseira para suprir a industrial. Por sua vez, a economia ralenta e os desdobramentos são inevitáveis: desemprego, queda brusca na produção, pequenas e médias empresas à deriva, aumento das estatísticas da fome. As intervenções do Estado são urgentes e necessárias, mas vê-se aqui e ali os desgastes políticos provocados por quem não só coloca a economia acima da vida como também, desavergonhadamente, quer tirar proveito da situação. Há indícios claros de que retardar o distanciamento social e as intervenções nas relações de trabalho e produção é um desastre anunciado.


    Indicações aparentemente simples e eficazes para conter a rápida disseminação do vírus apregoam duas atitudes: constante higienização e isolamento social. Ora, se os países do chamado “primeiro mundo” têm dificuldades com a higienização, imaginem-se as regiões mais pobres do planeta, onde a precariedade da infraestrutura é denunciada pela falta do acesso à água potável e pelo descarte de esgoto a céu aberto. E como falar de distanciamento social se nas grandes cidades existem centenas de favelas ou aglomerados, inúmeros cortiços e numerosa população de rua? Parece uma ironia da linguagem: proibir a aglomeração de pessoas quando milhões vivem nos aglomerados. Mais uma vez a pauta da desigualdade social tem como resultado cantos de lamentos. O fosso entre ricos e pobres aprofunda-se.


    A pandemia chegou inesperadamente. Trouxe dor e morte e expôs as vulnerabilidades da humanidade. Colocou-nos diante da vulnerabilidade da vida humana. Mais uma vez, um grito silencioso adverte: vós, homens, podeis muito, mas não podeis tudo. A medicina, superespecializada em inúmeros procedimentos para salvar vidas e restituir a qualidade delas, depara-se com um novo inimigo cuja força de letalidade é alta e, inclusive, ceifa a vida de muitos profissionais da saúde. Todos, diante desse cenário, são remetidos a um silêncio interior, causado não apenas pelo isolamento social como também pela angústia de reconhecer que, mesmo não pertencendo aos grupos de risco, são vulneráveis.


    A saudade dos encontros pessoais se aguça com o espectro da dúvida de eventualmente perder pessoas queridas sem nem mesmo poder sepultá-las. Sentimo-nos fracos. Somos atingidos diretamente no desejo prepotente de tudo poder realizar. A cultura individualista e consumista apregoa que é preciso correr atrás, dia e noite, do dinheiro para custear os novos produtos que o mercado sedutoramente apresenta.


    Paradoxalmente, descobre-se na dor que estamos interligados uns aos outros mais do que comumente percebemos, e a fraternidade e a solidariedade não ficam canceladas pelo isolamento. Antes, o próprio isolamento recupera o brilho das relações humanas. Todos dependemos uns dos outros. Gestos bonitos de cuidado com o outro, o familiar, o vizinho, o idoso, o enfermo, o infectado... revelam que há no ser humano uma enorme reserva de solidariedade que não deveria ficar represada pelo ritmo frenético, sobretudo, da vida urbana.


    Somos socialmente muito vulneráveis. Embora o vírus não faça acepção de pessoas, os mais pobres, por razões diversas, estão mais expostos. Basta pensar na população de rua ou dos hospitais públicos sucateados. A pandemia desvela a precariedade das políticas públicas e a inadequação do Estado para lidar com esse desafio. Deixará um rastro de perdas humanas e sociais e uma tarefa inadiável de repensar a economia. Um pouco de sensibilidade social é suficiente para perceber as vítimas do mercado. “Esta economia mata”, disse o papa Francisco (Evangelii gaudium 53). E, em situações de pandemia, mata mais, porque pretende ser quase intocável em seu culto idolátrico do dinheiro.


    O quadro pandêmico impôs o adiamento de dois eventos convocados pelo papa Francisco para o primeiro semestre de 2020. O primeiro aconteceria em Assis, na Itália, no mês de março, e reuniria centenas de jovens economistas e jovens empreendedores para pensar uma “nova economia”. Denominado “Economia de Francisco”, todas as discussões preparatórias apontam para o esgotamento de um modelo econômico centrado no capital e associado à cultura do descarte que destrói a Casa Comum. Urge encontrar caminhos para uma economia solidária e não excludente.


    Em maio seria a vez de celebrar os cinco anos da Encíclica Laudato si’ (LS), com a celebração do Pacto Educativo Global, em Roma; oportunidade de repropor o pacto educativo com bases no humanismo solidário. É nítida a forte conotação profética dessas duas iniciativas do papa Francisco. A preparação desses encontros antecipava as discussões que agora se tornam inadiáveis, quando o mundo se vê assaltado pelo novo coronavírus. O horizonte aberto pelas constantes intervenções do Papa aponta para a necessidade de repensar economia e educação. Suas reflexões agregam grande número de pensadores, de economistas, educadores e jovens que reconhecem a urgente necessidade de mudanças dos paradigmas de desenvolvimento social.


    Quando o papa Francisco fala de conversão integral, há que entender que ele inclui a conversão integral da pessoa e da própria Igreja pela adoção radical do modelo pastoral missionário. Apela, também, para a necessária conversão ecológica, definida como um novo comportamento para “deixar emergir, nas relações com o mundo que os rodeia, todas as consequências do encontro com Jesus. Viver a vocação de guardiões da obra de Deus não é algo de opcional nem um aspecto secundário da experiência cristã, mas parte essencial de uma existência virtuosa” (LS 217). Conversão ecológica não é outra conversão, mas o aprofundamento da mesma conversão pessoal; é deixar que o Evangelho ilumine todos as dimensões da existência e da história, pois “se ‘os desertos exteriores se multiplicam no mundo, porque os desertos interiores se tornaram tão amplos’, a crise ecológica é um apelo a uma profunda conversão interior” (LS 217). Insiste o Papa que tal conversão tem desdobramento social na dimensão comunitária: “A conversão ecológica, que se requer para criar um dinamismo de mudança duradoura, é também uma conversão comunitária” (LS 219). E mais: “Essa conversão comporta várias atitudes que se conjugam para ativar um cuidado generoso e cheio de ternura” (LS 220). E um apelo ecumênico: “Convido todos os cristãos a explicitar essa dimensão da sua conversão, permitindo que a força e a luz da graça recebida se estendam também à relação com as outras criaturas e com o mundo que os rodeia, e suscite aquela sublime fraternidade com a criação inteira que viveu, de maneira tão elucidativa, São Francisco de Assis” (LS 221).


    Diante da pandemia provocada pelo novo coronavírus, não há razões para nenhum desespero, desânimo ou desencorajamento. As vulnerabilidades do mundo afloradas neste clima de pandemia confirmam as intuições e o ensino de Francisco, cuja sensibilidade para as questões existenciais e sociais emerge de sua profunda experiência de Jesus Cristo. Se podemos falar de mudanças, transformações, conversões, é porque a mensagem do cristianismo é essencialmente pascal. Isso significa dizer que o mistério da paixão, morte e ressurreição de Jesus é, também, o centro da liturgia, da espiritualidade e da vida cristã. Dessa forma, a meta dos cristãos é viver de modo pascal, isto é, renunciar a si mesmo, tomar a própria cruz e seguir Jesus Crucificado-Ressuscitado; é compreender que toda a vida é marcada pelo mistério pascal, ou seja, pela dinâmica da vida que vence a morte, da luz que rompe qualquer escuridão. O canto pascal “Eis a luz de Cristo” há de ser repetido pelo discípulo de Jesus a cada dia, em cada situação em que a vida parece sucumbir. Como a vela se consome para iluminar, nos seus pequenos gestos diários o cristão ilumina o mundo com a fé, a esperança e a caridade. Em cada momento de dor e de sofrimento, alimenta-se da mística do grão de trigo, que cai na terra e morre para produzir fruto (cf. Jo 12,24).


    Na perspectiva da fé, Cristo sofre conosco esse momento. Em cada infectado e enfermo, ele se faz presente: “Estava enfermo e cuidastes de mim...” (Mt 25,36). Ele, Verbo encarnado, conheceu o sofrimento humano a partir de dentro e se faz nosso companheiro na estrada escura pela qual estamos passando. Ele é o bom pastor. Quando tudo parece faltar, ali está com o seu cajado a nos sustentar. Não há, pois, o que temer. Há que oferecer o melhor de nós mesmos para o bem das pessoas. Há que ser criativamente solidário. E isso é viver de modo pascal; é crer que a vida é sempre mais forte que a morte; que o amor sobrevive à morte.


    Dom João Justino de Medeiros Silva

  


  
    Introdução


    Esperou mais sete dias, e soltou de novo a pomba

    para fora da arca. Ao entardecer, a pomba voltou a Noé,

    trazendo no bico um ramo de oliveira (Gn 8,10).


    Somos testemunhas e protagonistas de um momento inédito da história da humanidade. Narraremos às gerações futuras a experiência de “uma pandemia globalizada” no pleno sentido do termo e, talvez, de uma significativa mudança histórica nas práticas e nas mentalidades. O que jamais imaginávamos aconteceu: o mundo parou sem dar tempo para planejar saídas imediatas à inesperada. Não tivemos tempo de construir uma arca planetária ou nacional segura e capaz de salvar a todos do dilúvio invisível da Covid-19, que encheu o planeta.


    Uma pandemia provoca medo e pânico como todas as epidemias de ontem e de sempre, mas termina assimilada biologicamente pelo contágio natural ou, na era das ciências, pela imunização realizada por meio das vacinas adequadas. Contudo, o drama humano decorrente do episódio permanece na memória com suas dores e até com seus traumas. O mundo, por certo, não será mais o mesmo após o primeiro semestre dos anos vinte do século XXI. O que virá depois, começaremos a ver em breve e acompanharemos ainda por tempo indefinido. O fato é que um vírus sacudiu o planeta e exigiu revisões de rotas e estratégias dos governantes e de cada cidadão do mundo em apenas algumas semanas. O surpreendente se instalou na história. Onde estávamos, para onde caminhávamos e para onde iremos? Essa interrogação vai ecoar mesmo que evitada ou sufocada por alguma promessa de solução à grande crise. A pandemia colocou na luz do dia o fim das certezas sobre o presente e sobre o futuro. A pomba parece não ter ainda retornado à arca com o broto de oliveira no bico, anunciando que o recomeço é possível. E, como Noé e seus filhos saídos da arca, teremos que começar de novo?


    Os significados de um fato com a proporção dessa pandemia que vivenciamos são muitos e, na sociedade da informação, adquirem dinâmicas próprias, seja pela pluralidade de leituras veiculadas, seja pela agilidade ou pelos efeitos diretos nas bolhas sociais constituídas pelas redes de comunicação. A vida de cada indivíduo mundialmente conectado está afetada por uma ou outra leitura sobre a pandemia. Ninguém fica isento dos efeitos sociais, políticos, religiosos e éticos das informações que circulam em grande volume e com velocidade espetacular pelos quatro cantos do planeta. Nunca dantes uma epidemia foi vivenciada em tempo real e com tamanha sintonia global. O planeta foi direcionado para uma rota comum.


    As muitas leituras feitas sobre a pandemia revelam as diferentes percepções de mundo que afloram em momentos de crise, das mais sensatas às mais exóticas e delirantes. Elas rompem com uma relativa regularidade hermenêutica que dispensa ou camufla as leituras mais radicais que peitam os consensos: a começar por aquelas que afirmam a inexistência de uma pandemia, passando pelos que enxergam na crise uma vingança da natureza ou uma natural purificação da espécie, até as que buscam causas e intervenções religiosas. As leituras das ciências estão evidentemente no comando das interpretações. No século XIV, quando a “peste negra” matou dois terços da população da Europa, a leitura predominante era naturalmente a religiosa: a pandemia tinha uma causa sobrenatural e, por conseguinte, uma solução ritual. A ciência da época patinava entre o religioso e o cósmico por não dispor de instrumentos capazes de visualizar os microrganismos, de expor as causas e, por conseguinte, intervir nos efeitos. Hoje, felizmente, temos posse desses conhecimentos e, rapidamente, os colocamos em ação. O mundo está pautado nas ciências, desde os estudos detalhados do vírus até as estratégias de controle estatístico da evolução do contágio. Embora as ciências não resolvam tudo, oferecem as ferramentas indispensáveis para os poderes intervirem na epidemia, na busca de medidas que minimizem ou até mesmo evitem seus efeitos deletérios massivos.


    Contudo, as leituras religiosas ainda persistem paralelas às ciências, quando não ocupando o lugar delas. Não têm faltado leituras semelhantes àquelas do século XIV, que colocam como causa do vírus Deus ou o diabo e, por conseguinte, oferecem rituais de solução: cultos, unção com óleo, novenas, correntes de oração, crucifixo na porta, água benta aspergida na rua, procissão com o Santíssimo Sacramento. Ninguém duvida do apelo popular dessas estratégicas nem do poder das interpretações religiosas. As religiões populares de diversas matrizes lançam mão de interpretações sobrenaturais e de rituais de intervenção na natureza, sobretudo nos tempos de crise. Todavia, a pergunta e a resposta religiosa terão que ser coerentes e éticas; coerentes com os princípios de realidade oferecidos pelas ciências e éticas por colocar a vida como valor anterior a qualquer outro. O que fugir desse parâmetro contribuirá com o reforço da ingenuidade e do fanatismo. A leitura econômica atravessou todas as outras, como chave fundamental de solução e, muitas vezes, como critério principal para decidir sobre as estratégias de contenção do contágio. E não faltou quem tenha afirmado de modo explícito ou disfarçado que a salvação da economia era mais importante do que a preservação das vidas.


    De fato, a Covid-19 não tem somente um significado a ser explicado pela biologia e pela medicina; tem também significados sociais, políticos, religiosos e éticos. Se o ciclo de contágio se encerra em um tempo previsto pelas ciências da saúde, os significados humanos permanecerão vivos e ativos em cada sociedade como memória de um drama ou de uma tragédia. A crise geral instaurada pela pandemia verdadeiramente global ainda se arrastará por tempo indeterminado e sem possibilidades de previsão das consequências concretas. A pandemia e suas consequências serão, com certeza, objeto de estudos das mais diversas áreas nos próximos anos e nas próximas décadas.


    Esta publicação, ainda no calor da hora, é um esforço imediato de discernimento dos impactos da pandemia na sociedade e nas vidas individuais. Ela tem seus méritos e seus limites. Os méritos dizem respeito à busca de parâmetros mais consistentes para entender o que aconteceu com o planeta, com nosso país e com cada um de nós. Os limites são de ordem hermenêutica, dizem respeito à contemporaneidade dos fatos que pode, por diversas razões, limitar a objetividade das análises. Nesse sentido, os autores visam oferecer não mais que alguns critérios de compreensão do episódio que envolveu a todos e a cada um. O futuro oferecerá certamente abordagens mais precisas e mais completas.


    É preciso lembrar ao leitor que as reflexões que compõem a presente publicação não têm como objetivo examinar biologicamente a pandemia provocada pela Covid-19, a transmissão do vírus e as estratégias de contenção que foram e estão sendo utilizadas. O intuito de cada autor é expor um aspecto da pandemia, na perspectiva dos impactos para a vida e a convivência humana planetária e local. O microrganismo provocou um abalo nas macroestruturas e na vida de cada indivíduo do globo. Os significados desse grande impacto são muitos, como são muitos os desafios que se colocaram desde a proliferação do vírus e que acompanharão os tempos pós-pandemia.


    Os autores observam e analisam o fenômeno do ponto de vista das ciências humanas e, por conseguinte, desvelam os significados econômicos, sociais, políticos, psicológicos, éticos, religiosos e teológicos do que foi vivenciado por todos os habitantes do planeta e, de modo específico, pelos brasileiros nos últimos tempos. Nossa conjuntura política nos colocou, de fato, em posição original em relação ao resto do mundo. O país vivenciou uma crise dentro de outra crise não somente econômica, mas, sobretudo, política. Os conflitos de interpretação sobre a pandemia estiveram presentes pelo mundo afora e ganharam dinâmicas amplificadas nas redes sociais. Contudo, no Brasil tornou-se um conflito agudo que produziu divergências e desamparos, protestos e conflitos. E, por essa razão, muitos saíram ou ainda sairão da crise mais fanatizados, dispensando as ciências em nome do religioso ou de ideologias políticas messiânicas.


    As ciências deram o comando efetivo na interpretação e nas estratégias de controle, como em outras partes do planeta, e, felizmente, se sobrepuseram às leituras economicistas e ao senso comum em alta na era da pós-verdade. Nesse sentido, as reflexões ora oferecidas são um primeiro passo na reflexão sobre o incêndio que ainda preserva suas brasas e exala sua fumaça densa. Elas visam levar o leitor para além da superfície dos fatos e da indigestão de informações recepcionadas no “tempo longo” do isolamento social. Oxalá possam responder às interrogações do tempo presente sobre o que aconteceu com o mundo nestas semanas! E as interrogações referentes ao futuro, se não podem ser respondidas, emergem como recolocação do sentido da humanidade globalmente conectada. Elas trazem de volta as utopias comuns e as finalidades éticas da vida e da convivência humana.


    Os autores trabalharam em tempo recorde para que as reflexões chegassem ao público o quanto antes e pudessem cumprir seu objetivo de ajudar a compreender os impactos, os desafios e os significados da pandemia com seus efeitos em pleno curso. Agradecemos a generosidade e a disposição de cada autor em participar desse mutirão de emergência, incluindo mais uma tarefa em suas agendas. Cada contribuição compõe uma parte importante do todo, somando perspectivas e metodologias próprias de cada disciplina convidada para a roda de conversa.


    Quando uma crise se instala, traz consigo interrogações sobre a normalidade das coisas, sobre o significado do presente e do futuro. Não faltam as soluções das predições de futurólogos, das leituras deterministas e das sugestões de intervenções mágicas. Podem também emergir os ceticismos e os desesperos. É nessa hora que devemos pensar de forma autônoma e crítica. Vamos pensar juntos sobre a pandemia e suas possíveis consequências. Onde estivemos e para onde iremos?
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    Capítulo I


    Além da pandemia: uma convergência de crises


    Ladislau Dowbor


    Uma crise sistêmica


    A crise causada pela Covid-19 é a pá de cal sobre um sistema planetário disfuncional. Temos de tomar medidas imediatas, proteger vidas, conter na medida do possível a expansão do vírus. Mas o mundo não está apenas se isolando nas casas; está também parando para pensar. Se desgraça serve para algo, é para tirar lições. E a desgraça é muito maior do que tem sido apresentada. Convergem neste momento quatro crises: a crise ambiental, a crise da desigualdade, o caos financeiro e a pandemia. Ao paralisar a economia mundial, o coronavírus nos coloca diante de um desafio sistêmico. A forma como nos organizamos, como nações e como sociedade global, tornou-se disfuncional.


    Com a tendência natural de afastarmos do pensamento horizontes desagradáveis, estamos nos atolando gradualmente no desastre ambiental. Entre os gritos de alarme da Greta, o ceticismo oportunista dos céticos, as pacientes demonstrações dos cientistas e a indiferença dos desinformados, deixamos simplesmente a nossa civilização ser levada para o buraco. O aquecimento global aí está, com incêndios florestais devastadores, temperaturas que no Oriente Médio chegaram a ultrapassar 50 graus à sombra, tufões, ciclones e inundações. Mas é muito mais. Em quarenta anos, entre 1970 e 2010, segundo o confiável WWF, liquidamos 52% dos vertebrados do planeta. Desaparecem as abelhas, enquanto continuamos a envenenar o planeta com neonicotinoides; perdemos em ritmo acelerado o solo fértil do planeta, por monocultura intensiva e contaminação química generalizada. Estamos contaminando a água doce da terra pelos resíduos industriais, agrotóxicos e esgotos despejados de maneira irresponsável por toda parte. Já estamos virando o “planeta plástico”. Talvez soubéssemos reagir a um choque sísmico, mas, ante a catástrofe em câmara lenta, nos encontramos como anestesiados, apenas olhando os números e balançando a cabeça.


    A crise social é igualmente desastrosa. Voltou a subir a fome no planeta, ainda antes dos impactos da pandemia, simplesmente porque interessa usar os alimentos da forma que rende mais, e não para o que é mais necessário. Só de grãos produzimos mais de um quilo por pessoa e por ano; então, é um escândalo que brada aos céus termos 850 milhões de pessoas passando fome. Isso porque sabemos quem são e onde se situam, inclusive medimos as ocorrências de mortes infantis por inanição, que representam algo em torno de cinco torres de Nova Iorque por dia. São mais de 15 mil mortes diárias de crianças nascidas em famílias que não têm nenhuma responsabilidade pela forma como os países e o mundo estão organizados. E para alimentá-las não seria preciso paralisar o planeta. O fato de 1% dos mais ricos terem mais patrimônio acumulado do que os restantes 99% chega a nós como estatística alarmante, mas é um escândalo ético, social, político e econômico.


    O caos financeiro não fica atrás. Os idiotas de Wall Street ou da city de Londres que gritam entusiasmados “Greed is good!” [“A ganância é boa!”], ganham dinheiro “a rodo” e paralisam a economia por transformar recursos que podiam financiar tantas coisas que precisamos em aplicações especulativas. Os mais de 20 trilhões de dólares em paraísos fiscais, frutos de evasão fiscal, corrupção e lavagem de dinheiro em geral, pertencem a personalidades e empresas notórias e identificadas. O ministro da Economia Paulo Guedes é cofundador do BTG Pactual, que tem 38 filiais em paraísos fiscais, drenando o dinheiro do país.


    Em 1995 foi aprovada a lei que isenta de impostos os lucros e dividendos distribuídos, aprofundando a injustiça social que impera. Os políticos, advogados e outros membros da tropa de choque das elites, que conseguiram isso, comemoraram a vitória. Entre 2012 e 2019, os 206 bilionários brasileiros triplicaram as suas fortunas, enquanto paralisaram a economia. Se o vírus pode ser letal, o mesmo pode ser dito dos parasitas. Na farsa política atual, disseram que o Bolsa Família, com gastos estimados em torno de 30 bilhões de reais, não cabe no orçamento. Entretanto, esse grupo de bilionários aumentou as suas fortunas em 230 bilhões apenas em doze meses, entre 2018 e 2019. A pandemia chega em meio a um rodamoinho já instalado.


    As quatro crises se articulam. Em vez de assegurar a sustentabilidade do planeta, com a reconversão das matrizes da energia, dos transportes e da agricultura, as corporações financeiras arrancam o que podem. Ao drenar os recursos do planeta, aprofundam a desigualdade e a exclusão de bilhões, gerando situações sociais e políticas explosivas por toda parte, e escancarando as portas para a pandemia. Como vão se proteger os bilhões entulhados em periferias urbanas? Transformaram a saúde em negócio para minorias e agora lembram que, para o vírus, não faz diferença se a pessoa tem plano de saúde. Estamos descendo do nosso pedestal de ser humano excepcional para nos reencontrar com a raiz biológica, parte da natureza, que realmente somos, com toda vulnerabilidade.


    O desafio é sistêmico: estamos destruindo o planeta em proveito de uma minoria, o que não serve nem para o ser humano nem para o planeta. E os recursos financeiros e tecnológicos que temos de sobra estão sendo utilizados para aprofundar o drama. Isso não funciona. Se há algo de positivo nesta pandemia é de nos colocar diante de nossas contradições.


    A economia desgovernada


    O parasitismo não é um xingamento, é um mecanismo cuja lógica é, aliás, muito próxima do crescimento exponencial do vírus. E o mecanismo não é nada complexo. Havia muitas críticas ao capitalismo produtivo tradicional, por explorar os trabalhadores, em grande parte justificadas. Mas um produtor tradicional, por exemplo, de sapatos, ainda que explorasse seus trabalhadores, gerava emprego, colocava sapatos no mercado e pagava impostos. Já o produtor de hoje, apenas compra títulos da dívida pública e vive dos nossos impostos, ou aplica o dinheiro em diversos papéis financeiros e vive de rendas. O capitalismo mudou de natureza, gerando o que hoje chamamos de “financeirização”. Na realidade, não estamos nos sacrificando para produtores, mas para parasitas que cobram pedágio sobre o que outros produzem. As fortunas brasileiras em paraísos fiscais são da ordem de 520 bilhões de dólares, o equivalente a cerca de um terço do nosso PIB.


    A ameaça do vírus se deve em grande parte ao seu crescimento exponencial. Quanto mais pessoas infetadas, mais rápido se expande. Na escola, estudamos isso como progressão geométrica. No mundo financeiro, o mecanismo é semelhante, pois, quanto mais uma fortuna se expande, mais fortuna agrega. Um bilionário que aplica 1 bilhão em papéis que rendem modestos 5% ao ano está ganhando 137 mil ao dia. No dia seguinte está ganhando 5% sobre 1 bilhão mais 137 mil e assim por diante. Como a bola de neve, quanto maior a bola, mais neve agrega a cada volta. Pensem na fortuna do banqueiro Joseph Safra, de 95 bilhões de reais, rendendo bem mais do que 5% ao ano; ou na dos Marinho, da Globo, que têm 33 bilhões declarados. A expansão da fortuna se torna descontrolada, e em economia financeira os manuais se referem precisamente ao “snowball defect” [defeito bola de neve]. É assim que os recursos que resultam dos esforços do conjunto da sociedade vão parar nas contas de banqueiros e operadores financeiros em geral.


    O mecanismo, naturalmente, não é particularmente brasileiro, apenas adquire no nosso país dimensões mais grotescas. O estudo básico de Thomas Piketty, O capital no século XXI, teve impacto no mundo todo ao demonstrar que fazer aplicações financeiras rende entre 7% e 9% ao ano, enquanto a economia real, que produz bens e serviços, progride apenas entre 2% e 2,5% ao ano. Produzir dá trabalho, ou seja, o capitalista moderno, em vez de produzir sapatos, gerar empregos e pagar impostos, passa a alimentar a ciranda financeira, com menos esforço e maior lucro. O sistema capitalista se deformou profundamente.


    No caso brasileiro, o mecanismo de apropriação do dinheiro pelas elites financeiras se dá essencialmente por meio de agiotagem, prática que existe há séculos, mas que na era do dinheiro imaterial, simples sinal magnético operado a partir dos bancos e financeiras, atingiu dimensões espantosas. A pesquisa mensal de juros da Anefac (Associação Nacional de Executivos de Finanças, Administração e Contábeis) apresenta os juros de fevereiro de 2020: 260% ao ano no rotativo do cartão, 134% no cheque especial, 96% no crédito para pessoa física, 75%, em média, nos crediários, 45% no crédito para pessoa jurídica, essencialmente pequena e média empresa, pois as grandes fazem empréstimos no exterior a menos de 4% ao ano. À agiotagem se acrescenta a fraude, pois no Brasil os juros são apresentados ao mês, o que os torna semelhantes aos juros internacionais e dificulta a compreensão.


    Esses bilhões saem do bolso da população. O resultado hoje são 64 milhões de adultos “negativados”, com nome sujo na praça, como se diz popularmente. Cada real extraído do bolso de cada um de nós pelos intermediários financeiros, por exemplo, quando pagamos com cartão, mesmo à vista, alimenta precisamente os bilionários e sua tropa de choque composta de advogados, financistas e outros ajudantes. Gerou-se um sistema extorsivo que paralisa a economia. A narrativa criada foi de que nossa crise econômica resultou do excesso de dinheiro repassado aos pobres e investido em políticas sociais. É uma farsa! Resultou, isso sim, do excesso de dinheiro no topo.


    O dinheiro que alimenta o 1% improdutivo do planeta não pode ser simultaneamente utilizado no desenvolvimento industrial, em infraestruturas, na expansão de capacidade de ciência e tecnologia e, em particular, em políticas sociais indispensáveis para o bem-estar das populações. Reduz-se também o investimento produtivo, o que aumenta o desemprego e a informalidade. Isso por sua vez leva a que as pessoas tenham menos dinheiro no bolso, comprem menos e, com isso, as empresas passem a produzir menos. As empresas no Brasil estão trabalhando a menos de 70% da sua capacidade. O desemprego, que estava na faixa de 5% em 2012, mais que dobrou. A economia não parou com a pandemia, está parada desde 2013, quando começaram os ataques ao sistema distributivo. Os parasitas financeiros, como escreve Michael Hudson, também podem matar o hospedeiro.


    O Estado desarticulado


    Quando as pessoas compram menos e as empresas reduzem o ritmo de produção, gera-se menos receitas para o Estado, que vive em grande parte dos impostos sobre o consumo e as dinâmicas produtivas. O Estado passa a ter menos dinheiro para desenvolver três atividades essenciais: a própria gestão do poder público, como serviços administrativos, exército, gestão financeira, sistemas de informação e semelhantes; o investimento em infraestruturas, como transportes, telecomunicações, energia, água e saneamento; e políticas sociais, como saúde, educação, habitação social, serviços sociais.


    Podemos dizer equivocadamente que a primeira função, propriamente burocrática, poderia ser enxugada e racionalizada, em particular com as tecnologias digitais modernas. Contudo, é uma função absolutamente essencial, pois na sua ausência ou fragilização passa a predominar o vale-tudo de todos contra todos, o império da violência, a multiplicação das injustiças respaldadas pela força bruta, os dramas que tanto conhecemos. O núcleo administrativo do Estado, dotado das tecnologias modernas, com dados transparentes e disponíveis, profissionalizado e estável, constitui uma condição prévia e fundamental para o país se desenvolver. Reduzir o Estado sem dúvida funciona como argumento demagógico, mas isso apenas trava a sua função articuladora.


    O problema evidentemente não é o tamanho do Estado, mas sim a quem deve servir, às elites e a seus interesses de curto prazo, ou ao desenvolvimento da nação. No nosso caso, em particular, com as dimensões do país e a diversidade dos 5.570 municípios, a extrema centralização financeira e administrativa trava o conjunto, reduzindo drasticamente a capacidade transformadora e modernizadora dos estados e, em particular, dos municípios. O problema da corrupção, eterno argumento dos que querem ter acesso à fonte, não se resolve com demagogia e redução de ministérios, mas com a transparência que as novas tecnologias permitem e a descentralização radical das funções e dos recursos, pois nada reduz os espaços da corrupção tão eficientemente como aproximar o dinheiro e o poder de decisão da base da sociedade.


    Em termos de infraestruturas, trata-se de investimentos fundamentais para a produtividade sistêmica da sociedade. O acesso generalizado à rede integrada de produção e distribuição da energia elétrica é essencial tanto para a produtividade das empresas como para o cotidiano das famílias. Dizem respeito a iniciativas do Estado que exigem planejamento integrado. Em particular, os 15 milhões de pessoas que foram beneficiadas pelo programa Luz para Todos não teriam esse acesso no quadro da iniciativa privada, pouco interessada em conectar pessoas de baixa renda. A inclusão digital é essencial para o cotidiano moderno, mas estamos patinando aqui com a fraca cobertura e preços extorsivos do oligopólio privado. A infraestrutura de transporte em grande parte privatizada, em particular com prioridade ao automóvel nas cidades e o caminhão para carga, gera impactos ambientais e custos elevados. As infraestruturas de água e saneamento colocam grande parte da população em risco permanente na área da saúde. Trata-se aqui de intervenções fundamentais do Estado, visando ao desenvolvimento equilibrado e não apenas o lucro imediato.


    A área de políticas sociais, quando funciona, é fundamentalmente embasada em políticas públicas que asseguram acesso universal e gratuito. É interessante ler no editorial do Financial Times que os governos “devem ver os serviços públicos como investimentos, e não como obrigações”. É absurdo apresentar as políticas sociais como saúde, educação, cultura e segurança como “gastos”, quando se trata justamente de investimentos no futuro do país. A privatização desses setores desarticula as atividades, com serviços privados caros e sofisticados para uma parcela da população, enquanto se trava o acesso das maiorias, aprofundando as desigualdades e emperrando a produtividade sistêmica do país. Nas áreas sociais, o sistema público é simplesmente mais eficiente.


    É essencial entender que o bem-estar das famílias e, em particular, a resiliência para enfrentar a crise atual dependem da generalização do acesso a bens comuns, bens de consumo coletivo. O salário de um canadense pode ser menor que o de um americano, mas ele tem acesso a creche, educação, serviços de saúde, água corrente e rios limpos, parques públicos e gratuitos nas cidades e um conjunto de bens que são essenciais para o cotidiano confortável. Esse “salário indireto” assegurado de maneira gratuita e universal reduz as desigualdades, gera empregos e dinamiza a produtividade sistêmica. É também importante as pessoas não terem de sofrer a angústia de não poder pagar um médico para um filho doente ou acidentado. O bem-estar das pessoas depende, sim, do acesso à renda, mas entre um terço e 40% dependem do acesso a bens públicos gratuitos e de acesso universal.


    A forte participação do Estado, tanto em termos de presença política como de investimentos nas infraestruturas e nas políticas sociais, caracteriza as fases mais dinâmicas dos países hoje desenvolvidos, incluindo aí a impressionante dinâmica da Coreia do Sul e da China; países que souberam direcionar os recursos financeiros para o investimento produtivo. E produtividade não se mede apenas nas unidades empresariais, e sim no funcionamento do conjunto.



OEBPS/Images/Front.jpg
JOAQ DECIO PASSOS (ORG.)

A PANDEMIA
DO CORONAVIRUS

Onde estivemos? Para onde vamos?

Prefécio:

Dom Jozo Justino de Medeiros Silva

@inas





OEBPS/Fonts/AGaramondPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Bree-Light.otf


OEBPS/Fonts/Bree-Oblique.otf


OEBPS/Images/Capa.jpg
JOAO DECIO PASSOS (ORG.)

A PANDEMIA

DO CORONAVIRUS






OEBPS/Fonts/Bree-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Bree-LightOblique.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS.otf


OEBPS/Fonts/Bree-Regular.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-Bold.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/Parte1.jpg
ONDE ESTAVAMOS?

A CONJUNTURA DA PANDEMIA






OEBPS/Fonts/AGaramondPro-Italic.otf


OEBPS/Fonts/AGaramondPro-Regular.otf


OEBPS/Images/Creditos.jpg
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicagio (CIP)

(Camara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

A pandemia do Coronavirus : Onde estivemos? Para onde vamos? [livro
eletrénico] / organizado por Jodo Décio Passos ; prefacio de Dom Jodo
Justino de Medeiros Silva. -- Sao Paulo : Paulinas, 2020.

2 Mb
ISBN 978-85-356-4620-7 (e-book)

1. Pandemia 2. Coronavirus - Aspectos sociais 3. Coronavirus - Aspectos
politicos 4. Coronavirus - Aspectos religiosos 5. Satide publica - Epidemias
6. Quarentena 1. Passos, Joao Décio II. Silva, Joao Justino de Medeiros

20-1479 CDD 614.5180981

indice para catilogo sistematico:

1. Coronavirus - Aspectos sociais, politicos e religiosos 614.5180981
Angglica Ilacqua - Bibliotecaria - CRB-8/7057

12 edigao — 2020

Direcdo-geral:  Flivia Reginatto
Editores responsaveis:  Vera lvanise Bombonatto e Joio Décio Passos
Copidesque:  Ana Cecilia Mari
Coordenacio de revisio:  Marina Mendonga
Revisao:  Sandra Sinzaro
Gerente de produgio:  Felicio Calegaro Neto
Capa e projeto grafico:  Tiago Filu

Nenhuma parte desta obra poderd ser reproduzida ou transmitida
por qualquer forma elou quaisquer meios (eletronico ou mecinico,
incluindo fotocdpia e gravagio) ou arquivada em qualquer sistema ou
banco de dados sem permissao escrita da Editora. Direitos reservados.

Paulinas

Rua Dona Inicia Uchoa, 62
04110-020 — Sao Paulo — SP (Brasil)
Tel.: (11) 2125-3500
http://www.paulinas.com.br — editora@paulinas.com.br

Telemarketing e SAC: 0800-7010081
© Pia Sociedade Filhas de Sao Paulo — Sio Paulo, 2020





